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PROPOSTA COMERCIAL  

Retenções de Tributos na Administração Pública - Incluindo o 

Estudo da Nova IN RFB nº 2.110/2022 que Revogou a IN RFB nº 

971/2009 que Tratava da Contribuição Previdenciária de Pessoa 

Jurídica e Física - Com Ênfase na IN RFB no 1.234/2012, IN RFB 

no 2.110/2022 e Decreto no 9.580/2018 e Noções Básicas de e-

Social, EFD-Reinf e DCTFWeb 
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INFORMAÇÕES, REFERÊNCIAS E CORPO DOCENTE –  

SUPREME TREINAMENTOS 
 

A Supreme Capacitação e Treinamento é uma empresa sediada em Brasília/DF, especializada 

em treinamento, capacitação e desenvolvimento de profissionais de organizações públicas e 

privadas. Atua em todo território nacional, ofertando e promovendo cursos abertos, 

compartilhados e fechados (in company). 

Em razão dos desafios legais, financeiros e operacionais que envolvem a gestão é essencial 

que os agentes políticos, servidores públicos e prestadores de serviços, participem de cursos 

de capacitação que visem prepará-los e atualizá-los para o pleno exercício de suas funções. 

Com efeito, o aperfeiçoamento da execução das competências das instituições e das 

atribuições dos servidores públicos promoverá a melhoria nos serviços oferecidos aos 

cidadãos. 

O corpo docente dos cursos promovidos pela empresa é formado por professores altamente 

especializados, que, com seus profundos conhecimentos e notória experiência contribuirão 

significativamente para o aprimoramento dos servidores públicos. 

O compromisso da Supreme é totalmente voltado para a ética, seriedade e excelência técnica 

dos serviços prestados, otimizando-se custos e consolidando o aprendizado de modo que os 

servidores obtenham qualificação condizente com as necessidades do órgão em que atuam. 

Nossa Missão 

Compartilhar conhecimentos através da capacitação profissional a funcionários públicos e da 
iniciativa privada, prestando relevante contribuição para a melhoria dos resultados de nossos 
clientes. 
 

Nossa Visão 

Ser referência na capacitação profissional de funcionários das organizações públicas e 
privadas, mantendo a excelência como padrão em todos os serviços que desenvolvemos, 
dessa forma proporcionando a todos os nossos clientes, serviços com qualidade e 
credibilidade. 

Nossos Valores 

Seriedade 
União 
Perseverança 
Responsabilidade 
Ética 
Meritocracia 
Excelência 

 
 

 

 
 

Alguns de nossos clientes: 

• TJMS – Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul 

• CAU/BR – Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

• TJDFT – Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios 

• IF – Instituto Federais (de todo o Brasil) 

• UFPI – Universidade Federal do Piauí 

• ANTAQ – Agência Nacional de Transportes Aquaviários 

• CBTU – Companhia Brasileira de Trens Urbanos 

• MEC – Ministério da Educação 

• TRF 1° – Tribunal Regional Federal de Brasília 

• TRT PI – Tribunal Regional do Trabalho do Piauí 

• IPASC/Catalão – Instituto Previdência Assistência Serv 
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Retenções de Tributos na Administração Pública - Incluindo o Estudo da Nova IN 

RFB nº 2.110/2022 que Revogou a IN RFB nº 971/2009 que Tratava da Contribuição 

Previdenciária de Pessoa Jurídica e Física - Com Ênfase na IN RFB no 1.234/2012, 

IN RFB no 2.110/2022 e Decreto no 9.580/2018 e Noções Básicas de e-Social, EFD-

Reinf e DCTFWeb 
 

Presencial 

 

DATA E HORÁRIO 

Local: Rio de Janeiro/RJ 

Data: 07 até 09 de Agosto de 2023 

Horário: 8h30 às 12h e 13h às 17h30 

Carga horária: 24 horas 

Modalidade: Presencial 

Incluso: Almoço, coffee-break, material de apoio (Pasta executiva, garrafinha de água, 

bloco de anotações ou caderno e caneta), apostila impressa. 

 

 

✓ BÔNUS EXTRA: Acesso ao grupo do whatsapp “Retenções de Tributos” da turma 

do curso. Assessoria gratuita e networking com professor, durante o curso e 7 

(sete) dias corridos após o curso. 

 

 

APRESENTAÇÃO 

PARA QUE A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OBTENHA O DINAMISMO NECESSÁRIO E O 
PERFEITO DESEMPENHO DE SUAS ATIVIDADES, NAS ÁREAS DE EXECUÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA, PATRIMONIAL E CONTÁBIL, E POR SE TRATAREM 
DE ÁREAS DE GRANDE RELEVÂNCIA PARA A GESTÃO DE RECURSOS PÚBLICOS E 
A TOMADA DE DECISÕES, TORNA-SE NECESSÁRIA A BUSCA PERMANENTE DE 
CAPACITAÇÃO E APRIMORAMENTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. 

 

OBJETIVO 

ATUALIZAR, APERFEIÇOAR, CAPACITAR E GERAR CONHECIMENTOS RELATIVOS À 
RETENÇÃO DE TRIBUTOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E EM RELAÇÃO ÀS NOVAS 
DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS (E-SOCIAL; EFD-REINF E DCTFWEB). 
 

 
PÚBLICO ALVO 

Servidores que atuam nas áreas de execução orçamentária, financeira e contábil de órgãos 

da Administração Pública. 
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CONTEÚDO 

1) Legislação Aplicada a Tributos 

2) Retenções de Tributos Federais de Pessoa Jurídica - IN RFB no 1.234/2012 (IRPJ, 

CSSL, Cofins e PIS/PASEP) - Aplicável aos Órgãos e Entidades do Governo Federal 

2.1 - Obrigatoriedade da Retenção 

2.2 - Base de Cálculo e Alíquotas  

2.3 - Hipóteses em que Não Haverá Retenção  

2.4 - Declarações que devem ser apresentadas para o Pagamento da Nota Fiscal ou 

Fatura  

2.5 - Prazo para o Recolhimento dos Tributos 

2.6 - Destaque dos Tributos no Documento Fiscal 

2.7 - Retenções de Tributos sobre Nota Fiscal com Glosa e sobre Nota Fiscal com Juros e 

Multa 

2.8 - Retenções em Situações Específicas Relacionadas na IN RFB no 1.234/2012 

2.8.1 - Agências de Viagens, Turismo e Seguros 

2.8.2 - Empresas que Fornecem Vale-Refeição, Vale Transporte e Vale Combustível 

2.9 - Comprovante Anual de Retenção 

 

3) Retenção do Imposto de Renda (IRPJ) - Decreto Federal 9.580/2018 - Aplicável aos 

Órgãos e Entidades Distritais, Estaduais e Municipais 

3.1 - Artigos 157 e 158 da Constituição Federal 

3.2 - Fato Gerador 

3.3 - Base de Cálculo 

3.4 - Hipóteses de Incidência do IRPJ 

3.5 - Alíquotas 

3.6 - Casos de Dispensa de Retenção do IRPJ 

3.7 - Destaque do IRPJ no Documento Fiscal 

3.8 - Exceções à Regra de Retenção do IRPJ 

3.9 - Prazo para o Recolhimento do IRPJ 

3.10 - Comprovante de Retenção 
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3.11 - Informações na DIRF e DCTF 

4) Retenções de Tributos de Empresas Optantes pelo Simples Nacional 

5) Retenção da Contribuição Previdenciária sobre Pagamentos Efetuados a Pessoas 

Jurídicas, Conforme IN RFB no 2.110/2022 

5.1 - Obrigatoriedade de Retenção 

5.2 - Casos de Não Retenção 

5.3 - Retenção da Contribuição Previdenciária de Empresas Optantes pelo Simples 

Nacional 

5.4 - Deduções da Base Cálculo 

5.5 - Destaque da Retenção no Documento Fiscal 

5.6 - Desoneração da Folha de Pagamento (Lei no 12.546/11) 

5.7 - Retenção na Prestação de Serviços em Condições Especiais (Exposição a Agentes 

Nocivos) 

5.8 - Dados a Serem Informados no Documento Fiscal 

5.9 - Prazo para o Recolhimento  

5.10 - Obrigação de Inserção da Contribuição Previdenciária na EFD-Reinf 

 

6) Retenção do Imposto de Renda sobre Pagamentos Efetuados a Pessoas Físicas 

6.1 - Definição de Contribuintes e de Rendimentos Tributáveis 

6.2 - Obrigatoriedade da Retenção 

6.3 - Tabela Progressiva do Imposto de Renda 

6.4 - Base de Cálculo 

6.5 - Código do DARF 

6.6 - Prazo para o Recolhimento 

6.7 - Retenção de Imposto de Renda sobre Pagamento de Aluguel a Pessoas Físicas 

6.8 - Comprovante de Rendimentos 

 

7) Retenção da Contribuição Previdenciária sobre Pagamentos Efetuados a Pessoas 

Físicas, Conforme IN RFB no 2.110/2022 

7.1 - Contribuição por Parte do Contribuinte Individual 

7.2 - Obrigatoriedade da Retenção 
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7.3 - Fato Gerador da Obrigação Previdenciária 

7.4 - Base de Cálculo e Alíquota 

7.5 - Obrigações da Unidade Pagadora 

7.6 - Obrigações do Contribuinte Individual 

7.7 - Recolhimento da Contribuição Patronal 

7.8 - Prazo para o Recolhimento 

7.9 - Obrigação de Inserção da Contribuição Previdenciária no e-Social 

7.10 - Tributação sobre o Pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 

(GECC) 

8)       Retenção do Imposto Sobre Serviços (ISS) de Pessoa Jurídica e de Pessoa 
Física 

8.1 - Artigo 156 da Constituição Federal 

8.2 - Lei Complementar no 116/2003 

8.3 - Empresas Optantes pelo Simples Nacional 

8.4 - Tributação sobre o Pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso 

(GECC) 

9) Retenções de Tributos sobre Pagamentos Realizados com Suprimento de Fundos 

10) Retenções de Tributos de Microempreendedor Individual (MEI) 

11) Retenções de Tributos sobre Aquisição de Produção Rural 

12) e-Social 

12.1 - Legislação Relacionada ao e-Social 

12.2 - Definição 

12.3 - Princípios 

12.4 - Cronograma de Implantação do e-Social 

12.5 - Acesso ao e-Social 

 

13) EFD-Reinf 

13.1 - Legislação Aplicada 

13.2 - Definição 

13.3 - Contribuintes Obrigados a Apresentar a EFD-Reinf 

13.4 - Informações que devem ser prestadas na EDF-Reinf 

13.5 - Como as Informações Devem ser prestadas na EFD-Reinf 
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13.6 - Grupos de Eventos 

13.7 - Prazo para Envio 

13.8 - Cronograma de Implantação 

13.9 - Acesso ao Sistema EFD-Reinf 

 

14) DCTFWeb 

14.1 - Legislação Aplicada à DCTFWeb 

14.2 - Definição 

14.3 - Obrigatoriedade de Apresentação 

14.4 - Dispensa de Apresentação 

14.5 - Elaboração e Envio 

14.6 - Contribuições que devem ser declaradas na DCTFWeb 

14.7 - Penalidades pelo não Envio da DCTFWeb 

14.8 - Retificação 

14.9 - Cronograma de Implantação 

14.10 - Manual de Orientação da DCTFWeb 

 

15) Exercícios de Fixação 

 

INSTRUTOR: MARZALÉM ALVES DE LIMA - Contador da Receita Federal 

do Brasil (RFB) 

Bacharel em ciências contábeis, Analista Tributário da Receita Federal do Brasil, 

exercendo a função contador nacional da secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, 

Atua em atividades relacionadas à execução orçamentária, financeira e patrimonial através 

do Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI, tais como: 

descentralização de crédito orçamentário e financeiro para as Unidades Gestoras da RFB; 

emissão de Nota de Empenho; liquidação e pagamento de compromissos financeiros, etc. 

Atua como palestrante e tutor em diversos cursos da área pela ESAF na área da 

contabilidade pública. 

 

 



 

www.supremetreinamentos.com.br 

 

 

 

INVESTIMENTO 
 

 
CURSO 

 
LOCAL 

 

 
CARGA 

HORÁRIA 

 
NÚMERO DE 

PARTICIPANTES 

 
INVESTIMENTO 

INDIVIDUAL 

 
INVESTIMENTO 

TOTAL 

 

 

Retenções de Tributos na 

Administração Pública - 

Incluindo o Estudo da Nova 

IN RFB nº 2.110/2022 que 

Revogou a IN RFB nº 

971/2009 que Tratava da 

Contribuição Previdenciária 

de Pessoa Jurídica e Física 

- Com Ênfase na IN RFB 

no 1.234/2012, IN RFB no 

2.110/2022 e Decreto no 

9.580/2018 e Noções 

Básicas de e-Social, EFD-

Reinf e DCTFWeb 

 

 

 

Rio de 

Janeiro/RJ 
  24 horas 1 servidor  R$ 2.770,00 

 

 

 

 

 

 

 

R$ 2.770,00 

 

 

 

 
 

 

 

➢ DEVERES E DIREITOS DA SUPREME (MODALIDADE PRESENCIAL) 

• É de responsabilidade da Supreme o traslado terrestre, alimentação e honorários do 

instrutor; 

• A Supreme fornecerá o conteúdo programático do curso, assim como o certificado ao final; 

• A Supreme fornecerá sala apropriada com recursos áudio visuais e climatizada, assim como 

o material didático contendo: Caneta, pasta executiva, bloco para anotações, material 

didático do treinamento; 

• A Supreme fornecerá coffee break e almoço, aos seus participantes; 

• Fornecer todas documentações legais e plausíveis para a prestação de serviços, exigidas 

pela contratante; 

RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO – ONLINE OU PRESENCIAL 

• Garantir a contratação do curso com no mínimo 10 (dez) dias de antecedência da data de 

início da realização do curso, mediante depósito bancário, nota de empenho ou 

autorização/ordem de serviço, devidamente assinada e carimbada pelo ordenador de 

despesa. 
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CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO 

 

A Supreme reserva-se o direito de adiar e/ou cancelar o curso até 3 (três) dias úteis antes do online e 5 (cinco) dias úteis 
para presenciais, caso haja insuficiência de inscrições. 

O participante deverá possuir no mínimo 75% de participação no curso, caso participe menos que este percentual, não 
receberá o certificado. O aluno poderá realizar a aula online (sincrônica) ou gravada. 

A Supreme possui o direito de substituir o docente por motivo de força maior. 

 
 CANCELAMENTO POR PARTE DO TREINANDO 

O cancelamento da inscrição por parte do treinando deverá ser realizada com 3 (três) dias úteis de antecedência da 

realização do evento, após este prazo deverá ser feita a substituição ou solicitação de crédito no valor da inscrição.  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DADOS CADASTRAIS E BANCÁRIOS PARA NOTA DE EMPENHO 
 

Razão Social SUPREME CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA 

CNPJ  34.370.234/0001/42 

Inscrição 

Estadual 

0792988500147 

 

Endereço 

 

SCS, Quadra 2, Bloco C, LT 99 - Edifício São Paulo, 3º Andar, salas 

314/315 - Asa Sul - Brasília/DF - CEP: 70.314-900 

 

 

 

Dados Bancários 

 

 

Banco 

Santander 

CÓDIGO DO BANCO: 033 | N° DA AGÊNCIA: 

3100 | CONTA CORRENTE: 13.004691-2 

 

Banco do Brasil 

CÓDIGO DO BANCO: 001 | N° DA AGÊNCIA 

1230-0 | 
CONTA CORRENTE: 58256-5 

 
Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias.   
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Brasília (DF), 09 de Maio de 2023 
 

 


